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ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 36ª VARA CRIMINAL Processo n. 2007.001.041641-1 Acusados: ENÉAS DE SOUZA DRUMOND SENTENÇA Vistos, etc. O Ministério Público ajuizou ação penal contra ENÉAS DE SOUZA DRUMOND como incurso nas penas do art. 184, §2º do Código Penal e art. 12, § § 2º e 3º, II da Lei 9.609/98, na forma do artigo 69 do Código Penal, na forma da nova denúncia de fls. 02a/ 02d: ´No dia 23 de abril de 2007, por volta das 11 horas, na Rua Professor Oliveira de Menezes, nº170, Bairro do Riachuelo, nesta cidade, o denunciado, consciente e voluntariamente, mantinha em sua residência um verdadeiro ´laboratório´ para reprodução de CD´s e DVD´s de músicas, jogos e programas de computador de diversos títulos, produzidos com violação de direito autoral. Policiais Civis visando apurar a procedência de noticia crime veiculada em disque-denuncia, compareceram na residência do denunciado e lá encontraram farto material mantido em depósito, destinado a reproduzir obras intelectuais, fonogramas e softwares, além de capas cópias das originais, tudo para ser vendido com violação de direito autoral. No local os policiais apreenderam duas CPU´s com programas instalados que permitem a gravação de CD´s e DVD´s, sendo certo que uma das torres de gravação possuía uma placa controladora WYTRON, aparelho específico para gravação de grandes quantidades de CD e DVD, com possibilidade de gravação de quatro discos a cada 10 minutos, em média, conforme laudo de fl.20 e fotos de fls. 21/22. Além das CPU´s, scanner, impressora e três gravadores de CD avulsos, também foram apreendidos na residência do denunciado: 443 (quatrocentos e quarenta e três) unidades de CD-R, apresentando diversos títulos de músicas e interpretes, tais como ´Adriana Calcanhoto´, ´Ana Carolina´, ´Ed Mota´, ´Kelly Key´, ´Paginas da Vida´, ´O Rappa´, ´Armandinho´, ´Djavan´, ´Zeca Pagodinho´, ´Elis Regina´, ´Milton Nascimento´, ´Paralamas do Sucesso´, ´Caetano Veloso´, ´Nelson Gonçalves´ e ´Sorriso Maroto´, com identificações manuscritas nos dados na superfície oposta do disco, sem embalagens, sem código de segurança IFPI; 146 (cento e quarenta e seis) unidades de DVD-R com títulos de Shows e filmes, tais como ´Bambi 2´, ´O mar não está pra peixe´, ´O Grito 2´, ´Procurando Nemo´, ´Até que enfim anal´, ´Os sem floresta´, ´Mulan 2´, ´Zeca Pagodinho´, ´Legião urbana´, ´Furacão 2000´, ´Cidade Negra´, ´Marcelo D2´, ´Hip Hop´, ´Good Times´, ´Racionais´, ´Ivete Sangalo´, ´Jorge Aragão´, ´Fábio Júnior´, ´U2´ e ´Roberto Carlos´, sem embalagens, sem código de segurança IFPI, títulos manuscritos, sem capas; 2.596 (duas mil quinhentos e noventa e seis) unidades de CD-R e DVD-R, apresentando títulos de jogos tais como ´ 50 cent´, ´ Socom Combined Assault´, ´007 Agent Under Fire´, ´Digimon World´, ´Fifa Strret 2´, ´ Madagascar´, ´ Monster´s´, ´Prince of Pérsia´, ´ Klona´, ´ Ane Scape´, ´call of Duty 3´, ´Top Spin´, ´Kill zone, Baet Duwn´, ´ Marvel Nemesis´, ´Urban caos´, ´Urban Street´, ´True crime New York City´ e ´Marvel ultimate Alliance´ com identificações manuscritas dos dados na superfície oposta do disco, sem embalagens, sem capas, sem código de segurança IFPI; 138 (cento e trinta e oito) unidades de CD-R, apresentando títulos de programas de computadores (software), tais como ´Adobe Font Folio 10.0´, ´Quicken´, ´Borland Delphi 2005´, ´XXL FL Studio 6´, ´Acid Pro 5´ ´Windows XP´, ´Nero´, ´Photoshop´, ´Windows 98´, ´Office XP´, ´Office 2003´, ´ACD See 8´, ´ Autocad 2006´ e ´Office 2007´, identificação manuscritas dos dados na superfície oposta do disco, sem códigos de segurança IFPI.Todo esse material é apontado pela perícia como produto de contrafação, de acordo com o laudo de fls. 23/24 e fotos de fls. 25/34. A conduta do denunciado resultava em sonegação fiscal, na medida em que todos os tributos decorrentes da venda e circulação de mercadorias não eram devidamente recolhidos. Assim agindo, o denunciado com intuito de lucro direto ou indireto, tinha em depósito cópias de obras intelectuais e fonogramas reproduzidos com violação do direito do autor, do direito do artista intérprete ou executante e do direito do produtor de fonograma, sem expressa autorização dos titulares dos direitos ou de quem os represente; bem como tinha em depósito, para fins de comercio, cópias de programa de computador, produzido com violação de direito autoral, resultando em sonegação fiscal, estando, destarte, incurso nas penas do art. 12, §2º e 3º, II da Lei 9.609/98 e art. 184, §2º do Código Penal, n/f do artigo 69 do Código Penal.´ Auto de Apreensão às fls. 02d. Auto de prisão em flagrante às fls. 05. Registro de ocorrência às fls. 12/13. Laudo de exame material às fls. 20/34. Requerimento de Liberdade Provisória à fl. 37. Concessão da Liberdade Provisória com fiança à fl. 58. Recebimento da denúncia às fls. 66 Interrogatório às fls. 77/79, em que o réu disse serem parcialmente verdadeiros os fatos descritos na denúncia. Defesa prévia à fl. 82/83. Realizada audiência de Sumário de Culpa às fls. 89/91, ocasião em que foram ouvidas duas testemunhas, que participaram da diligência que resultou na prisão do acusado. A defesa não produziu prova oral. Requerimento de diligências pela defesa às fls. 94/95, indeferidas à fl. 96. Alegações Finais do Ministério Público às fls. 97/101, requerendo a condenação do acusado nos termos da denúncia. Folha de antecedentes criminais às fls. 102/104. Alegações Finais da Defesa às fls. 106/126, pugnando pela absolvição do acusado e, subsidiariamente, a condenação apenas nas penas do art. 184, caput do Código Penal. Sentença proferida às fls. 147/152, condenando o acusado a pena de 04 anos de reclusão e multa de 33 dias multa, por incurso nas penas dos arts. 184, §2º do Código Penal e do art 12, §1º e §3º, II da Lei 9.604/98, na forma do art 69 do Código Penal. A pena foi substituída por duas restritivas de Liberdade, nos termos do art. 44 do Código Penal. Apelação Criminal interposta pelo réu às fls. 158/168, pleiteando a aplicação da pena do art. 184, caput do CP e art. 12 caput da Lei 9.604/98, concedendo-lhe os benefícios do art. 89 da Lei 9.099/95. Pleiteia, ainda, o reconhecimento da atenuante da confissão. Contra-razões do Ministério Público às fls. 170/172, pugnado pelo desprovimento do recurso, prestigiando a sentença. Parecer da Procuradoria de Justiça às fls. 178/182, opinando pelo conhecimento e não provimento do recurso. Relatório às fls 185/186. Acórdão e voto proferidos pelo E. tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro às fls. 189/197, que anulou a r. Sentença, por maioria acolhendo a preliminar de inépcia da inicial por falta de indicação dos titulares dos direitos autorais violados. Voto vencido às fls. 199/200, entendendo pela inexistência dos vícios na exordial. Nova denúncia oferecida às fls. 2a/2d. Recebimento da nova denúncia à fl. 205. Folha de antecedentes criminais às fls. 206/208. Assentada de audiência à fl. 216. Defesa apresentada às fls. 218/242, acompanhada de documentos, alegando inépcia da inicial por ilegitimidade ativa do Ministério Público e por não descrever os fatos caracterizadores dos crimes contra a ordem tributária, econômica e relações de consumo. Ademais, reitera a alegação de inépcia da denúncia por não apontar os sujeitos passivos dos delitos imputados. No mérito, alega que trabalhava com manutenção de computadores, estando alguns deles em sua residência por tal razão, tal qual as cópias com títulos repetidos. Audiência de instrução e Julgamento às fls. 263/270, em que foram ouvidas duas testemunhas de acusação e duas testemunhas da defesa, além do interrogatório do réu. Em alegações finais, o Ministério Público reiterou os termos da peça de fls. 97/101 e a defesa alegou a inexistência de provas da destinação à venda do material apreendido; que parte do material não era de propriedade do réu, e que a condição financeira do réu não condiz com o proprietário de um ´laboratório´ de informática, a fl. 279. É O RELATÓRIO. DECIDO. Sanada a nulidade apontada pela superior instância, verifica-se que a defesa não logrou êxito em modificar a situação probatória constante dos autos. Oferecida denúncia nos termos do art. 43 do CPP e em conformidade com o acórdão proferido em sede de Apelação Criminal pelo E. Tribunal de Justiça, seguiu o processo nos devidos termos. Quanto às preliminares alegadas pela defesa, tem-se que a alegação de inépcia da inicial por ilegitimidade do Ministério Público não se sustenta, uma vez que a legislação aplicável é clara ao estabelecer, excepcionalmente, tal legitimidade nos casos em que em decorrência de ato delituoso, resultar sonegação fiscal, perda de arrecadação tributária ou prática de quaisquer dos crimes contra a ordem tributária ou contra as relações de consumo. Alega, ainda, a defesa que por não haver descrição dos fatos caracterizadores dos crimes contra a ordem tributária, econômica e relações de consumo na denúncia, o réu não poderia ser condenado pelos delitos. Ocorre que a sonegação fiscal é decorrência direta e imediata das contrafações devidamente comprovadas, não havendo razão para afastar a imputação dos referidos delitos. Ademais, reitera a alegação de inépcia da denúncia por não apontar os sujeitos passivos dos delitos imputados. A denuncia apontou minuciosamente os títulos dos CD´s e DVD´s de musicas, jogos e programas (software), não sendo exigível ou razoável exigir que o órgão acusador apontasse o nome de cada titular de direito autoral violado, sob pena de inviabilizar por completo a punição dos delinqüentes nessa espécie de delito. Por tais razões, são afastadas as preliminares alegadas pela defesa. No mérito, tem-se que os acréscimos probatórios produzidos na instrução em nada alteraram o quadro jurídico exposto no julgamento de 1º grau anterior. As testemunhas trazidas pela defesa não foram suficientes para corroborar sua tese defensiva. Não foram produzidas outras provas com capacidade para elidir toda evidência do conjunto probatório produzido em desfavor do réu. No interrogatório de fls. 269/270, o réu sustenta que os fatos narrados na denuncia são parcialmente verdadeiros, uma vez que os títulos apreendidos não eram destinados a fins ilícitos, mas a testes de torres e para uso próprio. Informou, ainda, que a torre apreendida era de propriedade de um cliente, com o qual perdera contato. Como dito, tais acréscimos nada alteram. A materialidade dos crimes está comprovada no auto de apreensão de fls. 2d e laudos periciais acostados às fls. 20/34, bem como através das provas testemunhais ouvidas em juízo. No mesmo diapasão, não restam dúvidas quanto à autoria dos delitos ora imputados ao acusado, não só pelas provas testemunhais colhidas, mas também por não ter o réu trazido ao processo qualquer prova para que pudesse ser acolhida sua tese defensiva. Assim é que, em seu interrogatório de fls. 78, alega o réu que os fatos narrados na denúncia são verdadeiros em parte, visto que de fato possuía os objetos apreendidos, mas não conferia aos mesmos destinação ilícita, pois eram destinados para seu próprio uso, sendo colecionador há muitos anos. O próprio réu não nega que possuía em depósito todo o material apreendido, sendo tal fato incontroverso. Em contrapartida, não traz qualquer prova que demonstre ao Juízo a sua tese defensiva, pois difícil, por maior colecionador que a pessoa seja, ter em sua residência, 2.596 unidades de discos graváveis com as características da apreensão realizada. Ademais, além da farta quantidade de material apreendido, o acusado ainda possuía apetrechos para a perfeita falsificação dos mesmos, além de grande quantidade de cópias com títulos repetidos. As provas orais colhidas, não só das testemunhas de acusação, mas do próprio interrogatório do acusado, não deixam dúvidas da intenção de lucro do réu, visto que o mesmo aduz às fls. 78, ´que possuía a torre de gravação com uma placa controladora WYTRON porque tinha o intuito de realizar as cópias para que no futuro pudesse revendê-las face a sua situação econômica desfavorável´. Deve-se destacar, no entanto, que a diligência que resultou na prisão em flagrante do réu e no presente processo, adveio de noticia veiculada em disque-denúncia, onde foi informado que no endereço em questão, estaria se ´fabricando CD's e DVD's falsificados´. A alegação defensiva de ter havido apenas a perspectiva de lucro futuro é inverossímil. Primeiro, porque a notícia veiculada em disque denúncia informa que tal falsificação já existia; segundo, que tal informação era verídica conforme o material apreendido, e, terceiro, que a quantidade de material apreendido, ratifica a notícia veiculada, e confirma o intuito de lucro presente e imediato. Em verdade, trata-se de um ciclo onde uma informação está intimamente ligada à outra, verificando-se serem todas elas verdadeiras. A prova técnica de fls. 20/34, aliada à prova oral, induzem à certeza dos fatos descritos na peça acusatória, ou seja, de que o réu produzia e mantinha em depósito material que violava direitos autorais, com o fim de comercializá-los sem qualquer contrapartida fiscal. De sorte que, não há como afastar a autoria dos delitos imputados ao acusado. Sendo assim, configurados os fatos típicos, não havendo qualquer excludente de ilicitude ou culpabilidade, impõe-se a condenação na forma da denúncia. ISTO POSTO, CONDENO ENÉAS DE SOUZA DRUMOND qualificado nos autos, como incurso nas penas do artigo 184, § 2º, do Código Penal e art. 12 § § 2º e 3º, II, da Lei n. 9.609/98, n/f do art. 69, do Código Penal. PASSO A CALCULAR A PENA. I - DO CRIME DO ART. 184, § 2º, DO CÓDIGO PENAL: Atento às diretrizes do art. 59 do mesmo diploma repressivo, verifica-se que as circunstâncias do crime, ultrapassaram as normais exigidas no tipo diante da farta quantidade de material apreendida. Além disso, o agente utilizou seu conhecimento técnico em informática (doc de fls. 41) para a prática do crime, sendo sua conduta social reprovável, motivo pelo qual fixo a pena base além do mínimo legal em 02 (dois) ANOS E 03 (três) MESES DE RECLUSÃO E MULTA DE 20 (vinte) DIAS-MULTA. Não incidem quaisquer outras causas agravantes ou atenuantes que possam alterar a reprimenda, visto que a confissão do acusado, foi parcial, não incidindo a atenuante do art. 65, III, alínea ´d´, do Código Penal, não colaborando, para o fundamento do instituto da confissão, que é a cooperação no deslinde do feito, dirimindo qualquer dúvidas que possam surgir para o julgador. Neste sentido: ´A confissão só pode ser reconhecida como atenuante obrigatória quando se dá de forma completa, a fim de se prestigiar a sinceridade do infrator, pois, em hipótese contrária, inexiste verdade total da dinâmica da ocorrência penal´ (TACRIM-SP - AC - Rel. Geraldo Lucena - RJTACRIM 31/84). Fica, pois, a pena final assim definida. II - DO CRIME DO do art. 12 §§ 2º e 3º, II, DA LEI N. 9609/98: Atento às diretrizes do art. 59 do mesmo diploma repressivo, verifica-se que as circunstâncias do crime, ultrapassaram as normais exigidas no tipo diante da farta quantidade de material apreendida. Além disso, o agente utilizou seu conhecimento técnico em informática (doc de fls. 41) para a prática do crime, sendo sua conduta social reprovável, motivo pelo qual fixo a pena base além do mínimo legal em 01 (um) ANO E 01 (um) MÊS DE RECLUSÃO E MULTA DE 13 (treze) DIAS-MULTA. Não incidem quaisquer outras causas agravantes ou atenuantes que possam alterar a reprimenda, pelos mesmos fundamentos acima expostos em relação ao crime do artigo 184 § 2º Código Penal, ficando a pena final assim definida. III - DO CONCURSO MATERIAL (art. 69 do Código Penal): Diante da causa de aumento de pena prevista no artigo 69 do Código Penal, torno a reprimenda definitiva em 03 (três) ANOS E 04 (quatro) MESES DE RECLUSÃO E MULTA DE 33 (trinta e três) DIAS-MULTA. EX POSITIS, CONDENO ENEAS DE SOUZA DRUMOND, qualificado nos autos, a 03 (três) ANOS E 04 (quatro) MESES DE RECLUSÃO E MULTA DE 33 (trinta e três) DIAS-MULTA, por incurso nas penas dos art. 184, § 2º do Código Penal e do art. 12 § § 2º e 3º, II, da Lei n. 9.609/98, na forma do art. 69 do Código Penal. Fixo o dia-multa no mínimo legal. O regime inicial da pena prisional será o ABERTO. Com base no disposto no art. 44 do Código Penal, SUBSTITUO a pena prisional por DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS, sendo uma de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE e outra de LIMITAÇÃO DE FIM DE SEMANA, remetendo ao Juízo da Vara de Execuções Penais a fixação das imposições legais aplicáveis à espécie. Concedo ao acusado o direito de recorrer em liberdade. Condeno o réu nas custas e taxas processuais. Após trânsito em julgado, expeça-se Carta de Sentença e lance-se o nome do réu no rol dos culpados. Oficie-se dando ao material apreendido a devida destinação legal. P.R.I.C. Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 2009 MARCEL LAGUNA DUQUE ESTRADA JUIZ DE DIREITO
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 08/04/2010.
